
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.750 - PE (2017/0019055-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA  - PE011953 
RECORRIDO : OZIEL DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS). DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO.  MEDICAMENTO NÃO CONSTANTE EM 
PROTOCOLO CLÍNICO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTE). REDUÇÃO DE VALOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA.
1. Preliminarmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou a lide e solucionou 
integralmente a controvérsia.
2. As instâncias inferiores dirimiram a questão relativa à necessidade de o 
medicamento requerido estar prescrito nos protocolos clínicos e diretrizes 
terapêuticas com fundamento eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao 
STJ examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar 

competência do STF. 
3. No que se refere ao valor da multa diária (astreinte) por atraso no 
cumprimento de decisão judicial, é pacífico o entendimento do STJ de que, em 
regra, não é possível, em Recurso Especial, rever tal valor, uma vez que essa 
providência exige reavaliação de fatos e provas. Excetuam-se apenas as 
hipóteses de valores irrisórios ou exorbitantes, que não ocorre aqui. No presente 
caso, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a fixação do 
valor da astreinte demanda reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.750 - PE (2017/0019055-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA  - PE011953 
RECORRIDO : OZIEL DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado (fl. 186, e-STJ):

RECURSO DE AGRAVO NO REEXAME NECESSÁRIO E 
APELAÇÃO CÍVEL - PROCESSUAL CIVIL - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO - DIREITOS HUMANOS - A LISTA DE DISPENSAÇÃO 
DO SUS SERVE, APENAS, COMO ORIENTAÇÃO DE PRESCRIÇÃO - 
SENDO ASSIM, DEVE FICAR A CARGO DO MÉDICO A OPÇÃO PELO 
REMÉDIO MAIS EFICIENTE PARA O TRATAMENTO DE SEU 
PACIENTE - HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE - RECURSO DE AGRAVO 
NÃO .PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME.

1. A saúde é direito fundamental garantido a todos os cidadãos 
pela Constituição Federal, desta feita, é dever do Estado garantir o fornecimento 
de medicações necessárias à manutenção da saúde dos administrados.

2. Ainda que exista indícios de que alguns dos medicamentos 
solicitados não sejam padronizados nem constem de Protocolos Clínicos e ou 
Diretrizes'Terapêuticas, percebe-se que a jurisprudência tem se sedimentado 
amplamente no sentido de que a mera falta de padronização não pode servir de 
fundamento, por si só, para o não fornecimento de medicamentos indispensáveis 
ao direito à vida da paciente.

3. É dever constitucional do Estado garantir a saúde do cidadão, 
entendimento esse firmado na Súmula 18 deste Egrégio Tribunal.

4. Recurso de Agravo NÃO PROVIDO.
5. Decisão unânime.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 236-237, e-STJ).

Nas razões do Recurso Especial, o recorrente alegou violação dos arts. 3º da 

Lei 9.787/1999, 3º 8.666/1993; 461, § 4º, e 535, II, do CPC/1973. Defende que o Tribunal 

Regional teria deixado de analisar questão relevante para o deslinde da controvérsia. Aduz que 

o Estado não é obrigado a fornecer remédio de marca específica e que a multa diária arbitrada 
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(R$ 500,00) é exorbitante. 

Contrarrazões  às fls. 277-282, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.750 - PE (2017/0019055-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.

A irresignação não merece prosperar.

O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por isso, no 

exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no 

Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 

2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça."

Preliminarmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou a lide e solucionou 

integralmente a controvérsia. 

Com efeito, o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Como claramente se observa, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
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SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento. (REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 04/02/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No tocante à tese relativa da necessidade de o medicamento requerido estar 
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prescrito nos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas,  saliento que apesar de terem sido 

invocados diversos dispositivos legais, as instâncias inferiores dirimiram a questão com 

fundamento eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, 

porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF. 

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DE RORAIMA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 333 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE 
DO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE, PREVISTO 
NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem considerou ser 

devido o fornecimento de medicamentos, de vez que "o dever do Estado em 
fornecer todos os meios necessários para garantir os direitos à vida e à saúde são 
previstos na Constituição Federal como direitos fundamentais, e se sobrepõe à 
eventual ausência do medicamento na listagem do Ministério da Saúde, até 
porque o conhecimento médico não é estanque, sua evolução é muito rápida e a 
aprovação de novas indicações terapêuticas pode ser muito lenta e, assim, acabar 
por excluir o acesso de pacientes ao tratamento necessitado". Concluiu, ainda, 
que "o fato de, eventualmente, um determinado medicamento necessário ao 
tratamento não constar, por ora, da listagem do Ministério da Saúde, não elide a 
obrigação do Estado em fornecê-lo, quando devidamente atestado por profissional 
médico o risco à vida da requerente acaso deixe de fazer uso da medicação 
indicada". Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia, acerca do fornecimento de medicamentos, sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, 
em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg 
no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/12/2014).

IV.  Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1463685/RR, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/07/2015, grifei).
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No que se refere ao valor da multa diária (astreinte), fixado em R$ 500,00 

(quinhentos reais) pela primeira instância, ressalto que, no presente caso, a apreciação dos 

critérios previstos no art. 461 do CPC para a fixação do valor da multa diária por 

descumprimento da decisão judicial demanda o reexame de matéria fático-probatória, o que 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Convém destacar, quanto a essa questão, que se excetuam apenas as hipóteses 

de valores irrisórios ou exorbitantes, que não ocorre aqui.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA ABUSIVA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO 
SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR 
IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.  PRECEDENTES. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS MORATÓRIOS 
CONTADOS DA CITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso, em que a 
referida compensação pelos danos sofridos pelo recorrente foi fixada em R$ 
10.000,00 (dez mil reais) e danos estéticos fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais).

2. Desse modo, uma vez que o valor estabelecido a título de 
reparação por danos morais não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos 
critérios adotados por esta Corte, a sua revisão fica obstada pela Súmula 7/STJ.

3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que os 
juros moratórios são contados da data da respectiva citação nas hipóteses de 
responsabilidade contratual, como no caso dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
215.961/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
07/12/2012). (grifou-se)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E ESTÉTICO. AMPUTAÇÃO DE 
MEMBRO SUPERIOR. QUANTUM NÃO DESPROPORCIONAL. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de ação de indenização por 
responsabilidade civil com pedido de danos morais e estéticos decorrentes de 
omissão da prestação de serviço público de assistência à saúde, que resultou na 
amputação do membro superior esquerdo da autora.
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2. A revisão dos valores fixados na instância ordinária a 
título de danos morais (R$ 50.000,00) e estéticos (R$ 100.000,00) só é 
admitida quando irrisórios ou exorbitantes (precedentes do STJ), o que 
não se afigura no caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 197.285/SE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2012). 
(grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDENAÇÃO EM 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
DESPROPORCIONALIDADE DO VALOR DA MULTA DIÁRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. É possível a cominação de multa diária ao INSS por 
descumprimento de obrigação de fazer. 

2. A análise da desproporcionalidade do valor resultante das 
multas diárias fixadas encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.457.413/SE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/8/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. PRAZO . INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. (...) 

2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado 
em R$ 1.000,00 (mil reais). Precedentes. 

3. A tese de limite de prazo para a aplicação da multa não 
comporta análise, porquanto configurada a preclusão consumativa das matérias 
que foram impugnadas anteriormente no recurso especial. 4. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 487.648/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 1º/10/2014.) 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0019055-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.652.750 / PE

Números Origem:  00030881520118170001  370154000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA  - PE011953 
RECORRIDO : OZIEL DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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